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    À Sophia, minha querida filha (Luciane Munhoz de Omena).




    À Raquel, querida esposa, e aos nossos filhos Daniel, Paula e Luísa (Pedro P. A. Funari).




     


  




  

    




     




    Quando Ismália enlouqueceu,




    Pôs-se na torre a sonhar...




    Viu uma lua no céu,




    Viu outra lua no mar.




     




    No sonho em que se perdeu,




    Banhou-se toda em luar...




    Queria subir ao céu,




    Queria descer ao mar...




     




    E, no desvario seu,




    Na torre pôs-se a cantar...




    Estava longe do céu...




    Estava longe do mar...




     




    E como um anjo pendeu




    As asas para voar...




    Queria a lua do céu,




    Queria a lua do mar...




     




    As asas que Deus lhe deu




    Ruflaram de par em par...




    Sua alma, subiu ao céu,




    Seu corpo desceu ao mar... 




     




    (Alphonsus de Guimaraens,




    Ismália, XXXIII, Pastoral aos




    Crentes do Amor e da Morte)
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    Prefácio




    Morte, Memória e Narrativas de Vida




    




    Eram essas as lembranças, as exortações, pensamentos e estados de espírito que moviam tão forte e doloridamente meu coração quando, com a Marcha Fúnebre retumbando aos meus ouvidos, vi desaparecer o caixão do melancólico, e atrás dele o longo cortejo solene; e voltavam a me dominar sempre que eu escutava a mesma música. Ela invocava em mim a figura de nosso Eberhard com aquele modo inseguro e contraído de segurar cabeça e ombros, com belos traços tristes e o olhar manso sempre fitando o insondável. (Herman Hesse, 1956)




    Essas palavras poéticas de Herman Hesse é parte de um conto intitulado Marcha Fúnebre (Em memória de um camarada da juventude). Nele Hesse relata um dia qualquer em sua vida em que busca ligações entre uma obra musical e as vivências pessoais. Ao fazê-lo opta por uma música pouco usual, a Marcha Fúnebre, tocada na rádio que ouvia por um jovem pianista. A oportunidade de ouvir a música o levou a reflexões sobre Chopin, mas também sobre a potencialidade da música avivar memórias. Lembrou de seu antigo emprego como livreiro em Tübingen, da morte do avô e do colega de escola Eberhard. Pouco sabia do colega, mas o flash de memória provocado pela música traz à tona uma série de sentimentos, de percepção do outro, de alteração da relação com o tempo, já que ao lembrar da morte do colega de escola na velhice remonta um novo encontro com sua juventude.




    Retomei esse conto de Hesse aqui porque sua narrativa delicada apresenta a morte e a velhice de uma maneira viva: ao ouvir a Marcha e refletir sobre suas primeiras experiências com a morte, Hesse apresenta ao leitor lembranças da infância, do colégio, do diretor da escola, recontando aspectos de sua vida por tempos esquecida. O conto, embora curto, o faz lembrar de paixões, medo, espanto, zombaria, e apresenta um aspecto da morte muitas vezes esquecido, o da irrupção das lembranças e, consequentemente, da vida, de suas vicissitudes, potência e fluidez. Muitas vezes considerada um tabu, finitude ou rumo ao desconhecido, não paramos para pensar sobre a morte como parte da fruição da vida e, portanto, como parte da experiência cultural humana.




    Esse é o aspecto abordado no livro As experiências sociais da morte: diálogos interdisciplinares, organizado por Pedro Paulo Funari e Luciane Munhoz de Omena. Sua leitura é, sem dúvida, inquietante, pois ao trazer à tona o tema da morte no contexto das ciências humanas, os organizadores da coletânea nos desafiam a sair de nossas zonas de conforto e encarar o fenômeno em suas múltiplas facetas. Conscientes de que as representações sobre a morte no passado e presente trazem em seu bojo relações entre o humano, a natureza e o divino, os autores reuniram reflexões de especialistas em história e arqueologia para pensar a morte como um campo aberto aos estudos culturais.




    Nesse contexto, cultura material e escritos são a base para reflexões diversas sobre memória e narrativas de vidas. Se os textos constituem abordagens mais amplas e filosóficas sobre a morte, a cultura material permite pensar a diversidade cultural daqueles que não nos deixaram escritos, entre eles os povos indígenas ou tradições de povos ceramistas que dificilmente teríamos notícias se não fosse por meio das escavações arqueológicas de seus enterramentos. Além disso, as abordagens sobre cemitérios modernos permitem reflexões sobre arte tumular, relação com a natureza e sobre os meios em que as pessoas falecidas e suas famílias gostariam de serem lembradas.




    Cada capítulo do livro nos leva, portanto, a refletir sobre a morte de maneira intimamente relacionada à vida: se o corpo deixa de existir, os sentimentos se materializam em textos ou em formas de cuidar da memória do falecido nos enterramentos. As formas de luto e cuidados com os falecidos variam cultural e historicamente, assim, as análises aqui propostas indicam essa diversidade e nos fazem pensar sobre as potencialidades da morte como objeto de pesquisa e base para reconstituição de narrativas de vidas nem sempre conhecidas. Como parte dos estudos culturais, as discussões sobre morte e vida indicam novas formas de relação entre presente e passado, de memória, diversificando nossas abordagens sobre os limites da experiência humana. A obra, com certeza, nos desafia a novos olhares sobre a vida e suas múltiplas formas de devires.




     




    Curitiba, abril de 2016.




    Renata Senna Garraffoni (Dehis/UFPR)


  




  

    Apresentação




     




    Buenos Aires, Argentina. Era o ano de 2010, quando, em uma viagem de férias, acompanhada por minha amada Sophia, Sonia e Paula, igualmente queridas, repleta de entusiasmo, resolvi brindá-las com uma caminhada ao cemitério da Recoleta. Ao entrar no território dos mortos, observando, deste modo, a construção dos edifícios funerários com suas esculturas equestres, anjos, relevos em mármores, casas-túmulos, pinturas, percebi, mesmo sob o tabu com relação ao temor à finitude e, portanto, à morte e ao morrer (cf. Elias, 2001; Hope, 2011, Kübler-Ross, 2012; Ariés, 2014; Omena & Funari, 2014, entre outros), o quanto o mundo dos mortos se entrelaçava aos dos vivos. Tal experiência despertou em mim o desejo de querer compreender a simbologia da morte na sociedade romana. Fato que intensificou minha atual especialidade. Interessei-me em produzir reflexões críticas sobre a arqueologia da morte − estudo das práticas, ritos e simbologias que a envolvem (Ribeiro, 2007, p. 18) − na aula romana como veículo de comunicação e produção social da memória do morto, de seus ancestrais e de seus familiares. Tal processo abrangia, por excelência, a procissão, o enterro, o sexo, a idade, o status e as filiações sociais (ver nessa coletânea Omena & Funari, 2017), à medida que os vivos representavam aquilo que se queria que se pensasse “sobre a família, sobre o grupo social e sobre o morto” (Ribeiro, 2007, p. 96).




    Então, ao retornar a Goiânia, apresentei minhas inquietações à amiga e companheira de estudos Ana Teresa Marques Gonçalves, que, prontamente, mostrou-se interessada em me apoiar. Nos anos consecutivos, passamos a oferecer disciplinas em nosso Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de Goiás, com temáticas que, em especial, englobavam reflexões acerca da morte e de suas associações com os aspectos sociais, políticos e religiosos presentes nas sociedades mediterrânicas. É preciso enfatizar, ainda, que, no ano de 2014, em função dos nossos esforços, meu e do professor Pedro Paulo A. Funari, em divulgar e produzir reflexões críticas sobre os estudos mortuários, organizamos o dossiê intitulado Representações da Morte no Mediterrâneo Ocidental e Oriental – publicado em 2015 na Revista Clássica – Revista Brasileira de Estudos Clássicos. Neste empreendimento acadêmico, contamos com a participação de diversos pesquisadores, como Ana Teresa Marques Gonçalves (Universidade Federal de Goiás), Margarida M. de Carvalho (Universidade Estadual Paulista-Franca), Darío N. Sánchez Vendramini (Universidad Nacional de la Rioja/Argentina), Júlio César Magalhães (Universidade de São Paulo), Fábio Vergara Cerqueira (Universidade Federal de Pelotas), José Geraldo Costa Grillo (Universidade Federal de São Paulo), Renato Pinto (Universidade Federal de Pernambuco), entre outros. Partindo desses diálogos institucionais, devo mencionar também o meu estágio de pós-doutoramento, com financiamento da FAPEG/CAPES, no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, Universidade de Campinas, sob a supervisão do prof. Funari, com o projeto intitulado Memória e luto: a simbologia da morte no logos filosófico de Lúcio Aneu Sêneca em diálogo com os vestígios materiais (27 a.C. – 68 d.C.).




    Assim, ao longo do ano de 2015, durante o estágio pós-doutoral, decidimos não somente organizar a coletânea denominada Práticas funerárias no mediterrâneo romano, bem como a referente obra intitulada As experiências sociais da morte: diálogos interdisciplinares. Como o próprio título indica, queríamos explorar e, ao mesmo tempo, ampliar o escopo disciplinar no que se refere aos estudos sobre a morte. Sabemos, pois, que as celebrações da morte, as práticas funerárias e seus significados tornam-se, com efeito, um mecanismo de reprodução social. É dessa forma que consideramos a morte um processo histórico e, em geral, as evidências arqueológicas e a cultura escrita incidem em práticas mortuárias, em ritos, em simbologias que se transformam, em diversos contextos históricos, em espetáculos de poder. As imagens produzidas nas procissões funerárias, nas estelas, nos frisos, nos diversos formatos de túmulos, nos epitáfios, nos cenotáfios e no simbolismo da morte, representado nas narrativas textuais (e.g. Sêneca, Diui Claudii Apocolocyntosis; Ovídio, Tristia, entre outras), produziam uma memória seletiva, digna de lembrança que, de fato, criava um passado comum a ser incorporado à memória social.




    Ora, entendemos que seria imprescindível apresentarmos aos leitores perspectivas mais interdisciplinares e, por consequência, optamos por abarcar diferentes períodos históricos, uma vez que a compreensão acerca da arqueologia mortuária engloba distintas épocas e áreas do conhecimento, como a Literatura, a História, a Arqueologia, a Filosofia, as Ciências do Direito, a Antropologia e a Educação. Temos, aqui, a fusão que se estabelece entre morte e educação. Veremos, por isso, por exemplo, em Políbio (208 – 125 a.C.), historiador grego, ressaltar que os discursos proferidos nos rostra deveriam atuar no comportamento dos jovens aristocratas, bem como enaltecer o falecido e seus familiares em um ambiente dramatizado pela multidão (Políbio. Histórias VI, 53.54). Tal como percebemos, a morte e seus aparatos performáticos vinculam-se, em termos simbólicos, à formação do corpo de cidadãos nas sociedades mediterrânicas.




    Ao que nos parece, a associação entre morte e educação surge igualmente nas sociedades contemporâneas. Como ressaltam Louise Prado Alfonso e Jaciana Marlova Gonçalves Araújo (ver nessa coletânea), há uma premência em discutirmos, em termos sociais, a exclusão das crianças nos cenários mortuários. Normalmente, após a morte de familiares, acredita-se que as crianças não poderiam assimilar tal fenômeno, uma vez que não têm estrutura emocional e, desta forma, o luto seria algo impraticável. Ao parafrasearmos as autoras, supomos que as crianças vivenciam a morte, por exemplo, a partir do falecimento de um bicho de estimação ou, se quisermos ampliar a discussão, podemos mencionar as formas midiáticas, como os filmes ficcionais, os documentários, os games os quais exploram, como sabemos, os diversos cenários da morte. A questão, aqui formulada, elenca não a associação da morte com os dispositivos institucionais que se transfiguravam nas sociedades mediterrânicas em símbolos de cidadania (Cf. Wallace-Hadrill, 2008), porém perpassa, a partir da inclusão das crianças, discussões a respeito dos comportamentos sociais ante a morte e o morrer nos dias atuais, levando-se em consideração o saber arqueológico.




    Podemos vislumbrar, a partir da riqueza documental, em diferentes espaços temporais, a relevância do discurso interdisciplinar para a compreensão dos fenômenos culturais da morte. Por isso, em termos metodológicos, optamos por especialistas vinculados às diversas áreas do conhecimento científico, tal como indicamos acima, bem como por criar certa unidade cronológica que, sabemos ser fictícia, entretanto, “guiará os nossos leitores às temáticas mortuárias representadas nas sociedades grega, romana, moderna e contemporânea”. Para tanto, dividimos o livro em duas grandes seções: morte e memória nas sociedades mediterrânicas e morte e arqueologia sob o viés moderno e contemporâneo. Na primeira parte, encontraremos representações da morte em testemunhos escritos, como Homero e Sêneca e, em termos materiais, em estudos numismáticos. Na outra seção, o leitor se deleitará com a relevância do papel da arqueologia da morte em nosso tempo, rituais funerários na região de Cáceres, Mato Grosso do Sul, como também com as discussões acerca do circuito de produção e apropriação de esculturas presente nos cemitérios modernos, já que se transformaram em cemitérios-museus (ver nessa coletânea Borges), imprimindo, desta feita, valores históricos. Sem maiores delongas, convidamos os leitores à compreensão das distintas faces da morte.




     




    Goiânia, março de 2016.




    Luciane Munhoz de Omena (Faculdade de História\UFG)
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    Parte 1




    Morte e Memória nas Sociedades Mediterrânicas (Sécs. VIII a.C. – IV d.C.)


  




  

    Capítulo 1




    No Limiar da Morte: Homero1




    Ana Paula Pinto2




    1. No princípio, era Homero…




    Homero tem na história do Ocidente um espaço absolutamente ímpar: sob a neblina misteriosa que nimba todos os começos, e que nenhuma das ciências – cada vez mais apetrechadas de instrumentações complexas – consegue por completo devassar, estão-lhe atribuídas as primeiras composições literárias que inauguraram o riquíssimo manancial da Literatura Grega e, por conseguinte, de toda a Literatura Ocidental. Desde que foram compostos, no período arcaico, provavelmente no séc. VIII a.C.,3 os Poemas Homéricos, entusiasticamente recebidos por um público cada vez mais vasto, alimentaram a reflexão de todos os homens de todos os tempos e quadrantes do mundo: de início alvo do debate dos poetas mais antigos4 e dos primeiros filósofos,5 dentro das fronteiras estreitas da Hélade, e depois, no amplo arco temporal desenhado desde o Período Clássico até à Época Helenística, nos círculos cada vez mais amplos de influência da cultura grega, eles exerceram sobre os homens um tão incomparável fascínio, que se tornaram o superior exemplo da Antiguidade para todos os poetas6 sucessivos (líricos7 ou trágicos)8, o ponto de partida para as reflexões de todos os filósofos (desde Platão9 e Aristóteles10 aos Estóicos)11, o referente fundamental da aprendizagem escolar de todas as gerações de crianças livres12 e a inspiração incontornável dos múltiplos âmbitos das artes. De tal modo apreciado e imitado a partir de então até aos nossos dias, Homero converteu-se no “Poeta” por antonomásia – e a sua obra, confundida com a alma da vida cultural e literária da Antiguidade, tornou-se um dos pilares fundadores da unidade helénica e o guia espiritual de toda a cultura ocidental.




    2. Os poemas homéricos, cenários de morte




    Da vastíssima obra que desde a Antiguidade se atribuiu a Homero13 chegaram aos nossos dias, mais libertas da erosão típica dos poemas de transmissão oral do que das miríficas suspeições da crítica especializada, duas obras fundamentais, a Ilíada e a Odisseia. Consideradas o mais sublime modelo da epopeia, e empenhadas em similar ideal heroico, as duas comungam da mesma estrutura formal vazada em versos hexâmetros dactílicos (que os Alexandrinos dividiram em vinte e quatro rapsódias), dos mesmos processos literários fundamentados numa técnica de produção e transmissão oral, e de equivalente fundo arqueológico e linguístico.




    A Ilíada detalha como a cólera de Aquiles, ultrajado pela arrogância de Agamémnon, precipita, ao fim de nove anos de cerco, a trágica solução do conflito armado em Tróia; quando Aquiles se retira do combate, insensível aos repetidos rogos dos companheiros, os Troianos, liderados por Heitor, têm ocasião de repetir vários triunfos militares, e estão já a ponto de incendiar as naus gregas ancoradas na praia; decidido a evitar a desgraça, Pátroclo convence Aquiles a deixá-lo apresentar-se em combate, camuflado sob a sua armadura invulnerável, mas acaba por morrer, junto das muralhas de Tróia, às mãos do príncipe troiano; Aquiles regressa então ao combate, exclusivamente para vingar a morte do amigo, aniquilando Heitor; os dois últimos livros do poema narram os funerais de Pátroclo, e a devolução do cadáver vilipendiado de Heitor a seu infeliz pai, Príamo.




    A Odisseia centra-se no atribulado retorno do rei de Ítaca do território saqueado de Tróia à pátria e ao amor da família; depois de apresentar em pinceladas breves o homem astuto que muito sofreu, o poeta revela a peculiaridade inalienável do seu destino heroico: quando já todos os gregos que sobreviveram às atrocidades do combate e às tormentas no mar se encontram em casa, ele, que apenas deseja regressar à pátria e à mulher, é o único ausente, retido pelo capricho de uma deusa numa ilha longínqua. Esta singular situação, adiantada pelo poeta, e reformulada pouco depois pela sensibilidade da deusa Atena, no Concílio olímpico, justificará a excepcional complexidade da estrutura narrativa, que articula vários núcleos diegéticos, estruturados em duas secções fundamentais14; enquanto a primeira (livros I-XII) mostra Ulisses fora de Ítaca,15 a segunda (livros XIII-XXIV) detalha a sua acção ínvia, e muitas vezes mortífera, a impor em território pátrio a justiça.16




    Ambos os poemas, iniciados num ponto em que a peripécia fundamental se encontra à beira do desenlace, surgem inscritos num enquadramento comum, que a Antiguidade considerava não só um evento histórico autêntico, mas ainda o mais extraordinário de todos: a Guerra de Tróia. A narrativa mítica desse conflito, de inexcedível produtividade simbólica no reportório da tradição cultural do mundo antigo, propunha-se iluminar as enigmáticas origens do mundo e o misterioso destino dos homens, rasgando simplesmente uma fronteira especular entre duas esferas, a divina e a humana: depois de os deuses olímpicos se terem sublevado no vasto céu contra as forças sombrias e brutais dos primitivos Titãs, também um dia, no limiar dos tempos, abaixo deles, os homens se tinham oposto entre si, derramando violentamente sobre a terra alimentadora o sangue uns dos outros. E essa gesta heroica tremenda, capaz de convulsionar de forma irreversível os dois lados opostos do mundo conhecido – de um lado a Hélade, berço da civilização, e do outro Tróia, um potentado comercial asiático, terra estranha que os Gregos consideravam bárbara – tinha nascido de alguma forma do capricho leviano dos deuses, que se entretinham a instrumentalizar os homens, a pretexto de uma mulher semi-divina, Helena.




    Enquanto a Ilíada pormenorizava, por um lado, num cenário de violência sem tréguas, o compromisso heroico de incontáveis tropas aqueias a proteger a dignidade ferida de um dos seus chefes, castigando a conduta criminosa de um príncipe estrangeiro leviano, a que também incontáveis tropas troianas ofereciam sacrificada proteção – por outro, a Odisseia propunha-se detalhar como, após a trágica destruição de Tróia (abandonada até pelo espírito divino que a fez pujante sobre as outras cidades), e depois dos infortunados regressos dos sobreviventes aqueus à pátria, um só homem muito infeliz, joguete mais uma vez do capricho dos deuses, sofria um périplo desmedido errando sobre a terra, para por fim vir impor violentamente na sua própria casa a reposição da justiça mais elementar.




    É precisamente nesse enquadramento mítico da Guerra de Tróia que a voz profética de Homero escolhe propor o mais desconcertante e trágico dos questionamentos, e o único capaz de emprestar aos anseios dos homens a justa medida: a morte. O cenário bélico da Ilíada justifica a sua omnipresença, desde os versos iniciais da proposição, que recordam como a inflexibilidade de Aquiles arrastou tantas almas de guerreiros para o Hades, enquanto sobre a terra os seus corpos foram pasto de cães e aves, até aos finais, com os funerais de Heitor, a ensombrar de luto a cidade que agoniza, debaixo do olhar de comiseração dos deuses bem-aventurados; entre uns e outros, avassalam-nos o espírito centenas de homens que tombam sobre a poeira, debaixo do golpe fulminante de outros, que sucumbirão também, abandonando ao vento todos os sonhos. Nem por ser um muito distinto e aprazível canto de paz a Odisseia limita também o cenário da morte; ela é, na verdade, aqui, memória vívida do passado, e impõe-se como estratégia reconfiguradora do presente.




    3. Deuses e homens, com a morte por fronteira




    A fazer fé no testemunho poético de Homero, a Antiguidade conceberia uma fronteira relativamente nítida entre a natureza dos seres divinos, dispensadores de dádivas, eternos habitantes olímpicos, dotados de imortalidade e de bem-aventurança, e a dos seres humanos, os industriosos e infelizes habitantes da terra, feridos pelo estigma fatal da mortalidade. A mais absoluta distinção entre os primeiros, superiores, antecessores, e criadores, e os segundos, inferiores, sucedâneos, e criaturas, passava pelo traço absolutamente distintivo que à imutável bem-aventurança de uns e à desmedida desventura de outros emprestava a fronteira da morte. E se a omnipotência dos deuses lhes permitia transgredir as fronteiras luminosas das suas excelsas moradas etéreas, e vagabundear, nalgum momento de tédio, pelo lodo terreno do mundo, invadindo os sonhos, as casas e as vidas, e muitas vezes até os estreitos limites das fidelidades conjugais dos mortais, certo é que a semente da divindade ficava manchada pela miséria do solo tão tragicamente agreste onde caía.




    No contexto das invasões do divino no mundo humano, surge como particularmente relevante a figura de Zeus. Senhor supremo, que exerce domínio sobre os elementos primordiais imprevisíveis, e tem uma superior capacidade de compreensão do mundo, dos destinos e dos homens – podendo, por isso, sancioná-los com a inequívoca autoridade do seu juízo moral – ele surge também regularmente referenciado na poesia homérica com várias notações epitéticas que o denunciam como Pai, e Pai dos homens e dos deuses. E se a formulação poética conota em abstracto a personificação primitiva do poder supremo e primordial – que a todos gera, e de quem todos os seres dependem – a epopeia associou à sua figura a inflexão peculiar de um temperamento amoroso excepcionalmente arrebatado, o que veio a justificar as suas múltiplas aventuras, e a sua numerosíssima descendência, não só com deusas e divindades colaterais (as titânides, as oceânides, as ninfas, as plêiades), mas também com variadas mulheres mortais. Por isso a referência formular homérica conota, sem necessidade de explicações adicionais ao auditório, não só o Pai Supremo, distribuidor arquetípico dos dons do corpo e do espírito (a dor e a prosperidade, a glória e a desonra, o castigo e a recompensa), mas também, numa esfera mais concreta, o pai de muitos deuses e não menos homens.17




    Aos seus filhos nascidos de mães divinas18 cabia a pureza genética de uma bem-aventurada natureza imortal. Aos nascidos de mulheres mortais (como Minos, Radamanto e Sarpédon, filhos de Europa; Sarpédon, filho de Laodamia; Héracles, filho de Alcmena; Perseu, filho de Dánae; os Dioscuros e Helena, filhos de Leda, e tantos outros), porém, deixaria ele em herança uma natureza mestiça de semideuses. A tradição mítica – algumas vezes posterior a Homero, e bastante controversa19 – detalhará como sendo superlativos como o pai na excelência de algumas qualidades, mas mortais como as mães apesar da sua ânsia de eternidade, cada um deles acabará por achar, no enquadramento de uma atribulada vida terrena, a circunstância em que sobre o seu percurso se abre o silêncio de um túmulo.20




    Assim se compreende, a título exemplar, a relevância temática da figura do chefe lício Sarpédon. Nascido da mortal Laodamia, ele oferecerá na Ilíada (XVI, 419 sqq.) o pretexto narrativo para equacionar a profunda perplexidade de Zeus, impedido na sua divina omnipotência de o arrebatar à fúria assassina de Pátroclo, não só pela explícita censura de todos os seus pares divinos, mas também pela inelutável superioridade do Destino, a quem os próprios deuses devem vergar-se; é precisamente o Destino que determina aos habitantes da terra a inevitabilidade da morte, garantindo sempre a cada um dos homens, mesmos os excepcionais filhos dos deuses, a certeza angustiante da sua própria finitude, diante dos outros e do mundo, mas também, sobretudo, diante de si mesmos, da sua solidão irrepetível, e do insondável absoluto que todos os seus sonhos e projecções trazem em semente.




    E equivalente sorte gozam até os filhos mortais de todas as divindades.




    4. Protagonizar o drama da morte




    No enquadramento complexo das figuras homéricas, Aquiles e Ulisses surgem como duas das referências mais relevantes da Antiguidade. Essa excepcional popularidade, que permitiu a ambas as personagens sobreviverem à erosão do esquecimento, deve-se sobretudo ao facto de o poeta os ter escolhido como protagonistas dos seus poemas, e ter orientado o seu ângulo peculiar de perspectivação da suprema aventura humana pela intensidade passional da ira de um e pela incomparável constância de ânimo do outro.




    4.1 A Ilíada, Aquiles, e a aceitação consciente da morte




    Desde o primeiro verso da Ilíada, a ira de Aquiles tornou-se o móbil preferencial para narrar, in medias res, a tremenda gesta heroica da Guerra de Tróia. Homero decide intencionalmente utilizar a excepcional amplitude da sua obra (quase dezasseis mil versos) não para abordar toda a campanha militar, mas para detalhar, com extraordinária concisão e força dramática21, um curto intervalo de tempo22, imediatamente antes do final trágico dos conflitos (sobretudo os dias que antecedem os funerais de Heitor); as causas do início da guerra são sobrevoadas com alguma contenção,23 e o seu desfecho, com a vitória dos gregos e a definitiva ruína de Tróia, não merece ao poeta mais do que o recorrente tom profético de uma fatalidade a suceder, que ensombra de tons trágicos toda a acção do poema. Entre um ponto nebuloso e outro da diegese, emerge, com uma força avassaladora desde o primeiro verso do poema, a personalidade de Aquiles, ultrajado na sua dignidade heroica pela presunção leviana de Agamémnon, o rei dos reis, pastor de povos.




    Desde o início da narrativa Homero esboça a caracterização do seu herói a partir de alusões breves, sem grandes expansões explicativas; este silêncio poético, e a excepcional multiplicação posterior dos mais variados comentários, glosas, e expansões narrativas, parece evidenciar na matéria mítica um reportório de pormenores tradicionais ao alcance do conhecimento do auditório.




    Aquiles, criatura extraordinária, de dupla natureza, filho de um mortal, Peleu, e de uma deusa, Tétis, é convocado, pela excepcionalidade do seu carácter, a combater muito jovem longe da pátria pela honra de um homem que nem sequer conhece.




    O poema apresentá-lo-á reiteradamente24 como um paradigma de excelência (ἀρετή) heroica, “o melhor dos Aqueus”, segundo a recomendação do pai, ao enviá-lo a combater em Tróia (de que fosse “sempre o melhor, superior a todos os outros”, XI, 784). O destacar-se no combate25 é, no entanto, apenas uma das suas características. A singularidade da sua figura manifesta-se, na verdade, através de um conjunto de traços superlativos, traduzidos regularmente pelo formulário epitético tradicional: ele é não só o mais rápido26 e o mais belo,27 mas também muito jovem, ou o mais jovem28 dos heróis aqueus29. O tema da extrema juventude de Aquiles, que sobressai desde o primeiro livro, quando a mãe, a divina Tétis, vem confortar a dor e limpar as lágrimas do filho (e mais tarde irá aos céus interceder por ele), anda intimamente associado ao tema geral da vida interrompida cedo, e parece servir uma intenção significativa do poema, que é a de vincular a figura do protagonista a um destino excepcional, o do sacrifício prematuro e consciente da vida; na verdade, a mãe vem sobretudo junto dele desabafar a dor extrema de, imortal, o ter gerado para uma trágica mortalidade. Ele está, pois, votado desde o nascimento a uma brevíssima porção de vida (αἶσα μίνυνθα), a ser breve (μινυνθάδιος) ou o mais breve dentre todos (ὀκύμορος περὶ πάντων).




    Muitos homens morrem cedo, ainda jovens, na Ilíada. Outras personagens recebem o mesmo epíteto μινυνθάδιος (de curta duração) que Aquiles a si mesmo se atribui, cheio de mágoa, no desabafo que tem com a mãe (Ι, 352): Licáon (XXI 84 sqq.); Simoésio (IV, 477 sqq.), Hipótoo (XVII, 302 sqq.)30. Também o príncipe troiano Heitor merece a mesma referência ao narrador (que lembra que Zeus o cumulou de excepcional glória, por estar destinado a uma vida breve, XVI, 612-13). O poema detalha ainda outros casos dramáticos de jovens que perdem a vida em combate: em XIII, 663-70, comovemo-nos com Euquenor, filho do vidente Poliido, que, preferindo morrer activo e saudável em Tróia, a definhar no palácio paterno, em Corinto, foi trespassado por uma flecha de Páris; também os dois filhos do adivinho Mérops, de Percote, negligenciando as profecias do pai, morrerão em Tróia às mãos de Diomedes (XI, 328-34).




    O Pelida, porém, é o único herói que recebe na Ilíada o superlativo o mais breve dentre todos (ὀκύμορος); a notação, ocorrendo sempre em magoados discursos directos da mãe ao filho31, configura, por isso, o reconhecimento absoluto, sem margem para dúvidas ou ilusões, do destino inexorável (I, 417-18; XVIII, 95). Distinguindo-se dos outros jovens citados, que morrem cedo, optando apenas entre duas temporizações possíveis da morte (mais cedo ou mais tarde), Aquiles é o único herói que assume a lúcida certeza de que morrerá em Tróia, e não alberga, como outros, a esperança de sobreviver32; não arrisca a vida em combate, movido pela esperança de escapar, antes a sacrifica de forma consciente e voluntária, sabendo desassombradamente que não sobreviverá, mas pagará com a vida o preço fatal da glória a conquistar. Por isso, a sua recompensa tem de ser maior, e a glória que lhe foi prometida, na amarga presciência da mãe, tem de ser sem mácula, incomparável e eterna33. Esta consciência da morte inevitável, e próxima, e a desesperada melancolia com que a encara a própria mãe, imortal e revoltada, parecem tingir de mais fundos tons trágicos o absurdo da brevidade da vida.




    O tema do morrer jovem parece refletir na Ilíada a perplexidade essencial do homem, confrontado com o radical e angustiante absurdo da sua própria finitude, da sua solidão irrepetível, e da mais absoluta incompletude de todos os seus sonhos. Ele sublinha de forma pungente o facto inaceitável de que os seres humanos são mortais, e que nem mesmo os heróis, ainda que semelhantes aos deuses (como Heitor) ou filhos da divindade (como Sarpédon e Aquiles), podem gozar como aqueles da eternidade.




    A notação, terrivelmente trágica, tem uma incomparável tradução poética na imagem – evocada por Glauco diante do inimigo Diomedes – de que as gerações dos homens são como as folhas das árvores, destinadas a nascer e a morrer em vagas inexoravelmente sucessivas




    Tidida magnânimo, porque queres saber da minha linhagem?




    Assim como a linhagem das folhas, assim é a dos homens.




    às folhas atira-as o vento ao chão; mas a floresta no seu viço




    Faz nascer outras, quando sobrevém a estação da Primavera (VI, 146-49)




    Imagem semelhante será brevemente retomada por Apolo, quando, para o apaziguar, diz a Poséidon que nunca combateria um deus por causa dos mortais, tão frágeis e insignificantes:




    Sacudidor da Terra, nunca dirias que tenho discernimento




    No espírito, se eu lutasse contra ti por causa dos mortais,




    Esses infelizes, que como as folhas ora estão




    Cheios de viço e comem o fruto dos campos,




    Ora definham e morrem (XXI, 463-66)




    O herói homérico preenche, pois, o quinhão de vida, longo ou breve, de que dispõe, com a glória, pois apenas ela lhe permite assemelhar-se aos deuses – vivendo para sempre uma imortalidade de empréstimo, na memória dos vindouros. A única compensação para a morte inevitável, e a única forma de se vencerem as fronteiras da aniquilação e do esquecimento é, portanto, a glória, que o herói conquista sobretudo a defender na batalha34 a sua excepcional τιμή, a honra, a dignidade humana. Assim, em ΧΙΙ, 310-328, Sarpédon, o Lício, filho de Zeus, lembra ao companheiro Glauco, filho de Hipóloco (da linhagem de Éolo, Sísifo e Belerofonte), que os homens não combateriam em guerra alguma se pudessem viver para sempre, imortais e isentos da velhice; apenas a certeza da morte os constrange a procurar pela glória outra via de imortalidade, e a justificar esse breve espaço de tempo que lhes foi concedido sobre a terra.




    Ensombrado pelo tema crucial da morte, o dilema entre uma vida longa e anónima e uma morte prematura, mas gloriosíssima define a singularidade do carácter e a densidade narrativa de Aquiles, e empresta fundamento poético à vivência profundamente trágica da Ilíada. A estruturar a personalidade do herói associam-se traços complementares, que se articulam diegeticamente na ambivalência de aniquilar e curar: só ele maneja com extraordinária habilidade uma prodigiosa lança de freixo, que herdou de Peleu, oferta nupcial de Quíron (XVI, 140-44; XIX, 388-91), a aniquilar sem compaixão milhares de homens, a destruir sozinho doze cidades; mas também usa a delicada e compassiva arte de curar que lhe ensinou o Centauro Quíron, seu mestre (XI, 831-832), e transmite-a por sua vez ao amigo Pátroclo35. Além de deter o terrível poder de odiar, e permanecer inflexivelmente fiel ao seu ressentimento, Aquiles conserva puro um lado delicado da sua alma: quando a embaixada o visita no acampamento (IX), ele recebe cheio de cortesia Fénix, Nestor e Ulisses, os emissários de Agamémnon, que o encontram surpreendentemente a dedilhar uma lira recolhida entre os despojos da guerra, deleitando com a delicadeza dos acordes o coração, e a cantar perante o silêncio de Pátroclo as glórias dos homens (κλέα ἀνδρῶν).36 Até mesmo o escudo que Hefestos concebe, a pedido de Tétis, para a sua renovada panóplia heroica, parece simbolizar essa duplicidade de carácter: ao contrário dos outros escudos descritos na Ilíada (particularmente a terrível égide de Atena, em V, 739-742, e o escudo de Agamémnon, em XI, 36-40), o de Aquiles é uma maravilhosa obra de arte que representa, como um sumário do mundo, emoldurado pelas águas profundas do Oceano, em níveis especulares de oposições, os vários lados opostos da vida, a terra e o céu, o dia e a noite, a alegria da festa e a punição do castigo, a guerra e a paz, a vida e a morte.




    Depois da morte de Pátroclo, o herói regressa ao campo de batalha inflamado por um ódio brutal e inflexível, e faz questão de maltratar com a mais selvática violência e a mais gratuita ânsia de destruição os oponentes troianos.37 A morte de Heitor (XXII), e a necessidade de aviltamento do cadáver do inimigo, que repugna até a sensibilidade dos próprios deuses, parece, no entanto, impor um limite à fúria irracional de Aquiles, e aprofundar nele de algum modo a consciência dos limites e do trágico significado da vida. A sua complexa personalidade divergente acaba por se reorganizar, por meio da compaixão ou abertura à dor do outro (de Príamo, rei vencido e pai enlutado), numa unidade de equilíbrio interior e reconciliação consigo e com os outros.38 Antes da violenta e patética queda de Tróia, prefigurada desde o início do poema sobretudo pelo receio das vítimas (e.g., Príamo),39 o poema encerra de forma melancólica, e civilizada, através dos ritos fúnebres devidos a todos os mortos, e em particular ao mais nobre e infeliz dos troianos, Heitor. É esta homenagem fúnebre que introduz simbolicamente uma trégua necessária à reflexão sobre a mortalidade, e sobre os condicionalismos que ela deve impor às opções existenciais dos homens.




    4.2 A Odisseia, Ulisses, e a evasão hábil da morte




    O foco de abordagem dramático pende, na Odisseia, para outro ponto. Com a queda de Tróia consumada, é, de resto, o próprio contexto diegético que se transfigura; já não é a guerra que oferece o cenário poético principal, pelo que o caudal do imaginário não continua a alimentar-se do horror dos cadáveres a apodrecerem sobre a poeira, enquanto os vivos se afadigam entre duas missões quase exclusivas, a de matar o inimigo e a de enterrar o aliado morto. As personagens redimensionam-se a outra luz. Aquiles, cuja morte, reiteradamente anunciada na Ilíada, enchia de tensão a narrativa, passou já as fronteiras do Hades, morto; surgirá, por isso, retratado de uma forma simplificada, como o estereótipo clássico do herói da ira súbita, das proezas superlativas, e da obsessão com a sua honorabilidade.




    A premência da mensagem poética, muito mais positiva e optimista, centra-se agora em Ulisses, que se agita sobre a terra, à procura de um lugar onde serenar. O rei de Ítaca, que ao longo dos séculos será justamente considerado o mais claro oponente de Aquiles, encarna, na verdade, um novo modelo de heroicidade,40 que propõe aos homens suportar sem desânimo as mais duras contingências, e deliberar ainda assim sobre as melhores atitudes e as mais consequentes decisões a adoptar. Desde o início do poema percebemos uma tónica moralizadora que transcende o trágico determinismo da Ilíada: o homem não pode atribuir exclusivamente ao arbítrio caprichoso dos deuses os infortúnios que sofre por causa dos seus próprios erros; na verdade, como sucederá a Ulisses, os próprios deuses velam do céu para que um comportamento justo seja recompensado, e um crime praticado voluntariamente seja punido.




    A singular situação do herói, adiantada pelo poeta no início da narração, será reformulada pouco depois pela sensibilidade da deusa Atena, no Concílio olímpico: quando Zeus, a pretexto do exemplo funesto do adúltero Egisto, censura a leviandade dos homens, sempre prontos a atribuir ao capricho dos deuses o infortúnio que eles mesmos forjam com as suas condutas criminosas, a deusa de olhos garços lembra que o caso de Ulisses configura, na verdade, uma injusta excepção: tendo sido sempre exemplar nos procedimentos, o infeliz, retido ainda longe dos seus numa ilha distante, no umbigo do mar41, pelo obstinado assédio de Calipso, atormenta-se e deseja a morte. E quando Zeus, convencido pela argumentação da filha, reconhece que compete à justiça divina liberar o herói, a quem está destinado regressar são e salvo à pátria, apesar dos rancores de Poséidon, Atena prontifica-se a ir ela a Ítaca, enquanto Hermes descerá à divina ilha Ogígia, a manifestar a Calipso a superior vontade de Zeus. A narrativa da morte criminosa de Agamémnon, promovida pela esposa adúltera Clitemnestra e seu amante Egisto, e consequente vingança do filho Orestes reincide na Odisseia como um tema obsidiante: depois de um breve resumo da autoria do narrador (I, 29-31), ele surge quase no início da narração, num discurso circunstanciado de Zeus ilustrando a leviandade dos homens, incapazes de reconhecer as suas próprias culpas (I, 35-43); assumindo particular relevância ao longo da Telemaquia, é aqui reiteradamente apontado como exemplo a Telémaco, o jovem filho confrontado dentro de casa com as pretensões criminosas dos concorrentes do pai.42 Além disso, o poeta compraz-se em reformulá-lo noutros passos posteriores (em XI, 385-464, e XXIV, 19 sqq., pelo narrador; em XXIV, 192-202, pela alma de Agamémnon à de Anfimedonte), sublinhando, como tema fundamental da Odisseia, um evidente confronto entre os dois núcleos familiares, a partir dos paralelismos evidentes entre os papeis de Agamémnon/Ulisses, Clitemnestra/Penélope, Egisto/os pretendentes, e Orestes/Telémaco.




    Na esteira de uma tradição mítica muito antiga, que concebia os homens modelados de um barro triste pelo capricho superior dos deuses, Homero insiste em aprofundar também aqui a trágica fronteira entre a eterna bem-aventurança dos deuses imortais, habitantes superiormente livres do Olimpo e dos vastos céus, que dominam levianamente todo o Universo, e a raça rasteira dos homens, que, depois de uma curta trégua, na Idade de Ouro, sob os auspícios de Cronos, tira da terra com esforço magros recursos, e brevemente atravessa para sempre as fronteiras infernais, a habitar um mundo de sombras. E a certeza é tão premente que a Odisseia se detém duas vezes a detalhar, na moldura da notação trágica da mortalidade dos homens, a catábase ao Reino das Sombras. Mas essa viagem, que todos os homens têm de fazer necessariamente depois de transposto o limiar irreversível da Morte, pode também, por especial sortilégio, ser a iniciativa heroica de um vivo, a sondar as disposições do Destino misterioso – que as Sombras conhecem melhor – ou a inflectir, por uma missão imposta, as agruras da vida de algum ser especialmente querido. Esta representação de um topos literário de grande fortuna posterior permitirá aos homens de todos os tempos apreciarem, de uma plataforma de observação sem riscos, não só a assombrosa topografia do Além –43 que eles prefiririam, o mais das vezes, não chegar a frequentar – mas também a certeza inefável de que a sua itinerância mortal pode reflectir-se na eternidade a muito diferentes luzes.




    Na Odisseia, a conselho da feiticeira Circe, e para garantir o sinuoso regresso de toda a tripulação infeliz à pedregosa Ítaca, Ulisses desce vivo aos Infernos (XI) para auscultar as certezas proféticas do divino Tirésias acerca do seu próprio destino, e do dos companheiros, assim propiciando a reconciliação não só com o irascível Poséidon, mas também com as próprias memórias do passado, já algo delidas pelo tempo.44 De caminho, encontra as Sombras de alguns dos companheiros que no passado com ele combateram nas planícies de Tróia. Depois de dialogar com Agamémnon, encontra, junto de Ájax, de Pátroclo e Antíloco, o grande Aquiles, que se surpreende de o ver descer vivo ao reino dos mortos, onde apenas se encontram as almas estafadas e sem entendimento. Ulisses capta de imediato a amargura do interlocutor, e, a pretexto da sua própria desventura, desorientado e incapaz de regressar ao lar de onde nunca desejou ter saído, comenta a incomparável fortuna de Aquiles, honrado como o melhor entre os vivos e os mortos. Amargurado, porém, Aquiles responde que não há compensação alguma para a morte, que é sempre mais odiosa do que a vida, por mais infeliz e inglória que seja. O extremismo da resposta, que ecoa a do herói vivo, e ultrajado, perante o emissário de Agamémnon, no episódio da embaixada da Ilíada (IX, 406 sqq.), não traz já, neste contexto, o mesmo tom de teimosa inflexibilidade com que ele recusa as ofertas de pacificação, ainda que fossem tão numerosas como os grãos de areia (IX, 385). Pelo contrário, ela denuncia apenas a mesma manifestação desencantada e pessimista de carácter, que o optimismo inato de Ulisses atenua com o subterfúgio de lhe narrar as glórias militares de Neoptólemo, o filho que Aquiles deixou criança em Sciros, e que viria a substituir condignamente no campo de batalha, em Tróia, o pai morto. Aquiles afasta-se, então, regozijando-se da glória heroica do filho (XI, 540). Mas os dois encontros de Ulisses – com Agamémnon e Aquiles – oferecem ao poeta o pretexto diegético para valorizar a experiência de Ulisses: enquanto o regresso rápido e infausto de Agamémnon justifica a necessidade de uma prudente aproximação ao lar, a aristeia de Aquiles aponta por contraste um novo código heroico mais positivo, o da luta pela sobrevivência. De alguma forma o contraponto pessimista de Aquiles serve também uma intenção simbólica do poeta, que perpassa toda a Odisseia, e se encontra personificada no carácter optimista do seu novo protagonista: a de mostrar que é sempre possível alterar para melhor as circunstâncias da vida, mesmo nos momentos mais difíceis, e que esse esforço de sobrevivência a torna em quaisquer circunstâncias preferível à morte. É um novo código heroico que se manifesta.




    No livro XXIV da Odisseia, a pretexto da descida dos pretendentes ao Hades, guiados por Hermes psicopompo, temos novamente ocasião de entrever as almas dos herois mortos. Agamémnon e Aquiles, que acabam de se encontrar, revêem, à luz do contraste, as circunstâncias da morte um do outro, e sublinham a superioridade de uma morte gloriosa no campo de batalha, que conquista para o herói e para a sua prole uma fama inextinguível. Confrontado agora não com a vida que perdeu, mas com o fim ignominioso do Atrida, às mãos da esposa adúltera e do amante, Aquiles reconcilia-se com o código heróico que lhe permitiu continuar a viver na memória dos homens depois da morte. Mas ambos reconhecem que, mais feliz que o destino de qualquer um deles, é o de Ulisses, que conseguiu sobreviver às circunstâncias e regressar à sua vida familiar e social.45




    A morte continua presente na Odisseia, mas já não ensombra: ilumina e serve uma intenção poética de outra ordem. O código de valores, afastado do contexto aristocrático da guerra, impõe como referente já não a mesma honra heroica, mas a vida humana, que é preciso salvaguardar como um bem maior. Ulisses, que, segundo a tradição, tentou evitar a guerra, também tudo faz para evitar a morte e preservar a vida. Se desce aos Hades não é pelo anseio glorioso de se inscrever na eternidade, mas pelo desejo humano de salvaguardar por mais tempo, contra as atribulações do destino, a sua e a vida dos companheiros.




    Conclusões




    A mundividência dos Poemas Homéricos, distinguindo-se em muitos pontos da tradição mítica de que manou, estrutura-se sobre a convicção, consistentemente austera, realista e trágica de que o herói fundamenta a sua excelência pela capacidade de afrontar, com incondicional coragem, as forças hostis do mundo, e a inevitabilidade trágica da morte, que a todos toca e a todos leva. Mesmo os bem-amados filhos humanos dos deuses, naturalmente dotados de um excepcional estatuto, vêem chegar o termo da sua existência, como comprovam na Ilíada a morte de Sarpédon, às mãos de Pátroclo (XVI), e a de Aquiles, vencido por Páris. O episódio, não explicitamente narrado na Ilíada, é utilizado como tema de crucial relevância ao longo de todo o poema, uma vez que o poeta rejeita abordar o motivo mítico muito antigo da invulnerabilidade do Pelida, conquistada por meio de rituais mágicos por sua divina mãe. A consciência da inevitabilidade da morte é ali formulada pelo próprio Aquiles, que lembra que nem Héracles, o filho dilecto de Zeus, conseguiu escapar à morte (XVIII, 115 sqq.). A profundidade trágica dos poemas assenta precisamente na sombria lucidez com que os heróis encaram a sua própria finitude humana, sempre definida pela dupla inevitabilidade dos processos naturais do envelhecimento e da morte. Só essa lucidez conseguirá comover o coração inflexível de Aquiles, ao reconhecer na senil fragilidade de Príamo, privado de todos os filhos, um reflexo do mesmo inelutável destino do seu pobre pai mortal. Só a consciência lúcida de que ao homem cabe um quinhão muito breve de vida, que não pode comparar à bem-aventurança divina – nos permitirá ler na Odisseia a correcção optimista da mensagem profética de Homero: compete ao homem, pela sua conduta, lutar com constância de ânimo pela vida e merecer a atenção solidária dos deuses.




    Notas




    

      

        1. O texto está escrito intencionalmente segundo a norma ortográfica anterior ao Novo Acordo Ortográfico.


      




      

        2. Trabalho desenvolvido no âmbito do UID/FIL/00683/2013, Centro de Estudos Filosóficos e Humanísticos 2015-2017, financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia.


      




      

        3. A tradição da existência do poeta épico Homero, de que a Antiguidade não duvidava, encontra-se abundantemente documentada desde a época arcaica. As primeiras referências documentadas – e, portanto, o termo mais tardio da sua localização temporal – parecem surgir em fragmentos de Calino de Éfeso, poeta elegíaco do séc. VII a.C., que lhe atribui a composição de uma epopeia de nome Thebais; a mais antiga referência directa ao poeta regista-se, por sua vez, em Xenófanes, filósofo e poeta didáctico do séc. VI a.C., que abona a sua anterioridade em relação a Hesíodo; Simónides cita também pela mesma altura um verso da Ilíada, que atribui ao “homem de Quios”. Helânico, um gramático e historiador jónico do séc. V a.C., aponta como data provável para o nascimento de Homero o séc. XII a.C., partindo certamente do princípio de que, para descrever com tão vívido detalhe os combates de Tróia, um poeta tinha de os ter presenciado. Esta hipótese, que o próprio poeta desincentiva, surge também contestada por Heródoto, o maior historiador grego, do séc. V a.C., ao afirmar (II.53) que Homero e Hesíodo terão vivido cerca de quatro séculos antes do seu próprio tempo (i.e., por volta de 850 a.C.). A maior parte dos homeristas modernos, interpretando-o como fiel depositário de séculos de transmissão das lendas épicas aqueias, situa hoje Homero por volta do final do séc. VIII ou inícios do séc. VII a.C., época em que a poesia épica de composição oral alcançava o seu mais elevado ponto de desenvolvimento, e a sociedade grega, liderada pela classe aristocrática, vivia um período de franco renascimento económico e cultural, após séculos de profundas perturbações materiais e espirituais.









OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/Fonts/SymbolMT.ttf


OEBPS/Fonts/Garamond.TTF


OEBPS/Images/capa.jpg
l’Ac.oEJ EDITORIAL

Luciane Munhoz de Omena
Pedro P. A. Funari
(orgs.)

As Experiéncias
Sociais da Morte
Dialogos Interdisciplinares






OEBPS/Fonts/Calibri.TTF


OEBPS/Images/rosto.jpg
Luciane Munhoz de Omena
Pedro P. A. Funari
(orgs)

As Experiéncias
Sociais da Morte
Dialogos Interdisciplinares

Eorrors






OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Images/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgao deste ebook tivesse o mesmo padrdo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variagdo na
apresentagdo do conteido de acordo com cada dispositivo de leitura





OEBPS/Fonts/Garamond-Bold.TTF



